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CONDICIONAMENTO AO DEPOSITO DO VALOR FIXADO EM AVALIACAO PREVIA

RESUMO

- O acordao guerreado ndo merece nenhuma censura. Sua fundamentacéo ndo afronta, a meu ver , o art.
15, § 1°, letra c, do Decreto-lei n°® 3.365, de 1941, porquanto, segundo vem entendendo esta Turma, o citado
preceito ndo se harmoniza com o art. 5°, XXIV, da Constituicdo, que exige para a desapropriacdo, como a
presente, "justa e prévia indenizacéo em dinheiro". Ndo se pode olvidar que a perda da posse significa, em
Ultima analise, a supressao de quase todos os poderes inerentes ao dominio. - A proposito do assunto,
transcrevo, a seguir, ementas relativas a processos de que fui relator, todos julgados por unanimidade, que
refletem bem o posicionamento da Turma sobre a matéria: "Desapropria¢do. Imissdo provisoéria na posse.
Decreto-lei n°® 3.365, de 21.06.41, art. 15, § 1°. Recurso especial. Revogacao de lei ordinaria por texto
constitucional superveniente. Questdo infraconstitucional. Cabimento. | - Ndo nega vigéncia ao § 1° do art. 15
do Decreto-lei n° 3.365, de 21.06.41, o acérddo que condiciona a imisséo provisoria na posse do imoével
expropriado ao prévio depdésito do seu valor fixado em avaliacdo prévia. Il - Tal entender implica considerar
que o referido dispositivo ndo se harmoniza com o art. 5° , XXIV, da Constituicdo, que exige, para a
desapropriacéo, "justa e prévia indenizacdo em dinheiro ". Com efeito, ndo se pode olvidar que a perda da
posse significa, em Ultima andlise, a supressao de quase todos os poderes inerentes ao dominio. lll - A
questdo relativa a revogacao de lei por texto constitucional superveniente é de indole infraconstitucional,
achando-se no ambito do recurso especial. IV - Recurso especial ndo conhecido." (REsp n° 12.350-0-SP,
Julg. 03.05.93, DJ 17.05.93) "Desapropriacdo. Imissdo provisoria ha posse. Decreto-lei n° 3.365, de 21-6-41,
art. 15, 8 1°, c. | - Nao nega vigéncia ao art. 15, § 1°, ¢, do Decreto-lei n°® 3.365, de 21-6-41, o acordao que
condiciona a imissao provisdria na posse do imoével expropriado ao prévio depdsito da metade do seu valor
fixado em avaliacéo provisoria. Dissidio pretoriano ndo configurado. Il - Recurso especial nao conhecido."
(REsp n° 17.869-SP, Julg. 03.05.93, DJ 14.06.93) "Desapropriacao. Imissédo proviséria na posse. Decreto-lei
n° 3.365, de 21.06.41, art. 15, § 1°. Recurso especial. Revogacao de lei ordinaria por texto constitucional
superveniente. Questdo infraconstitucional. Cabimento. | - Ndo nega vigéncia ao § 1° do art. 15 do
Decreto-lei n° 3.365, de 21.06.41, o acérddo que condiciona a imisséo provisoria na posse do imoével
expropriado ao prévio depdésito do seu valor fixado em avaliacdo prévia. Il - Tal entender implica considerar
que o referido dispositivo ndo se harmoniza com o art. 5° , XXIV, da Constituicdo, que exige, para a
desapropriacéo, "justa e prévia indenizacédo em dinheiro". Com efeito, ndo se pode olvidar que a perda da
posse significa, em Ultima andlise, a supressao de quase todos os poderes inerentes ao dominio. Ill - A
questdo relativa a revogacao de lei por texto constitucional superveniente é de indole infraconstitucional,
achando-se no ambito do recurso especial. IV - Recurso especial ndo conhecido." (REsp n° 33.480-2-SP,
Julg. 17.05.93, DJ 18.06.93) "Desapropriacdo. Imi sséo provisoria na posse. Decreto-lei n° 3.365, de
21.06.41, art. 15. Decreto-lei n® 1.075, de 22.01.70, art. 3° . Recurso especial. Revogacéo de lei ordinéria por
texto constitucional superveniente. Questéo infraconstitucional. Cabimento. | - O caput do art. 15 do
Decreto-lei n° 3.365/41 est4 em vigor, estando os seus paragrafos derrogados pelo texto constitucional
superveniente. Il - Nao nega vigéncia ao § 1° do art. 15 do Decreto-lei n® 3.365, de 21.06.41, nem ao art. 3°
do Decreto-lei n° 1.075, de 22.01.70, o acérddo que condiciona a imisséo provisoria na posse do imoével
expropriado ao prévio depdésito do seu valor fixado em avaliacdo prévia. Il - A questdo atinente a revogacgéo
de lei ordinaria por texto constitucional subseqtiente é de indole infraconstitucional, achando-se no ambito



do recurso especial. IV - Recurso especial ndo conhecido." (REsp n°® 11.984-0-SP, Julg. 03.05.93, DJ
17.05.93) - Finalmente, ndo hé divisar o alegado dissidio pretoriano, porquanto o acérdao atacado foi
proferido com a mesma orientacéio adotada por esta Corte. E o que diz a Simula n° 83: "N&o se conhece do
recurso especial pela divergéncia, quando a orientac¢éo do tribunal se firmou n

EMENTA

Nao nega vigéncia ao § 1° do art. 15 do Decreto-lei n® 3.365, de 21.06.41, o ac6rdao que condiciona a
imissdo provisoria na posse do imovel expropriado ao prévio deposito do seu valor fixado em avaliacao
prévia. - Tal entender implica considerar que o referido dispositivo ndo se harmoniza com o art. 5° , XXIV, da
Constituicdo, que exige, para a desapropriacao, "justa e prévia indenizacdo em dinheiro", achando-se, pois,
revogado. Com efeito, ndo se pode olvidar que a perda da posse significa, em Ultima analise, a supresséo de
guase todos os poderes inerentes ao dominio.



